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critérios, até ao limite de 20 valores, sendo que a contagem inicia -se a 
partir dos 10 valores:

Curso certificado de formação profissional de acção educa-
tiva — 10 valores; Cursos com duração ≤ 1 dia (6 horas) — 1 valor; 
Sem acções de formação — 0 valores.

8.1.3 — A valoração da Experiência Profissional, incidirá na va-
lorização do desempenho efectivo de funções na área para a qual é 
aberto o presente procedimento, de acordo com a aplicação do seguinte 
critério:

Experiência > 10 anos — 20 valores; Experiência > 5 anos e ≤ a 
10 anos — 18 valores; Experiência ≥ 2 anos e ≤ 5 anos — 14 valores; 
Experiência < 2 anos — 10 valores.

8.2 — A Entrevista Profissional de Selecção, visa avaliar a experiência 
profissional e aspectos comportamentais evidenciados entre o entrevistador 
e o entrevistado, com será classificada através dos níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A 
classificação final resulta da média aritmética simples das classificações 
obtidas em cada um dos seguintes parâmetros:

Experiência profissional na área a recrutar; Capacidade de comuni-
cação; Relacionamento interpessoal; Tolerância a pressões e contra-
riedades.

9 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou superior 
a 100, os métodos de selecção serão aplicados faseadamente nos termos 
definidos no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
e no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — O Júri será composto pelos seguintes membros:
Presidente: Dra. Ana Cristina Dinis Gouveia Casca, técnica superior 

da Divisão de Apoio sócio -educativo;
1.º Vogal: Dra. Vijai Camotim, técnica superior do Departamento 

de Educação;
2.º Vogal: Luís Filipe Castanheira Afonso, Técnico Superior da Di-

visão de Recursos Humanos;
1.º Vogal Suplente: Carla Alexandra Bastos Silva, técnica superior 

da Divisão de Recursos Humanos;
2.º Vogal Suplente: Dra. Alexandra Maria Sampaio Melo Vasconcelos, 

Directora do Departamento de Educação.

Em caso de ausência ou impedimento do presidente do Júri, este será 
substituído pelo Vogal nomeado imediatamente a seguir.

11 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final de cada método, constam na Acta n.º 1 do Júri do Procedimento, 
a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

12 — Prazo para apresentação das candidaturas: Os eventuais in-
teressados deverão, no prazo de dez (10) dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente no Diário da República, apresentar a sua 
candidatura.

13 — Formalização da candidatura: A candidatura deverá ser apresen-
tada mediante preenchimento do modelo de formulário de candidatura, 
de utilização obrigatória, disponível na Divisão de Recursos Humanos 
ou em www.cm -oeiras.pt, acompanhada, sob pena de exclusão, cur-
riculum vitae (Modelo Europeu de utilização obrigatória disponível 
em www.cm -oeiras.pt), acompanhado de fotocópia do certificado de 
habilitações, do documento de identificação, dos comprovativos da 
experiência profissional na área a recrutar e da formação profissional 
realizada.

14 — A candidatura poderá ser entregue pessoalmente na Divisão 
Administrativa da Câmara Municipal de Oeiras, ou remetida por cor-
reio através de carta registada com aviso de recepção, para a Câmara 
Municipal de Oeiras, Largo Marquês de Pombal, 2784 -501 Oeiras, até 
à data limite fixada no presente aviso. Na apresentação da candidatura 
através de correio registado com aviso de recepção atende -se à data do 
respectivo registo.

15 — Nos termos do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, a falta de entrega de qualquer um dos documentos 
que deverão acompanhar a candidatura, e anteriormente elencados, 
determinará a exclusão do procedimento concursal.

16 — Os candidatos serão notificados por ofício registado, caso o nú-
mero de candidatos seja inferior a 100 e por Aviso publicado na 2.ª série 
do Diário da República caso seja igual ou superior a 100.admitidos.

17 — A lista dos resultados obtidos e a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos, após homologação, será publicitada no portal da 
internet da Câmara Municipal de Oeiras e afixada na Divisão de Recursos 
Humanos, sita na Rua 7 de Junho de 1759, Oeiras.

18 — Conforme exarado no despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
Março, do Ministro -adjunto, do Ministério da Reforma e da Adminis-
tração Pública e da Ministra da Igualdade, faz -se constar a seguinte 
menção: “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
o Município de Oeiras, enquanto entidade empregadora, promove ac-

tivamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação”.

29 de Julho de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal da 
Direcção Municipal de Administração e Desenvolvimento Organizacio-
nal, Paula Magalhães Saraiva.
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 Declaração de rectificação n.º 1262/2011

Rectificação do aviso n.º 27816/2010, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 253, de 31 de Dezembro de 2010

Faz -se público que, no segundo parágrafo do n.º 8.1 do aviso, «Bi-
bliografia tema 2», onde se lê «Recomendações para a gestão de do-
cumentos de arquivo» deve ler -se «Recomendações para a gestão de 
documentos de arquivo electrónicos» e onde se lê «Orientações para a 
descrição arquivística, 2.º vol.» deve ler -se «Orientações para a descrição 
arquivística, 2.ª versão».

1 de Agosto de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal de 
Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula Magalhães 
Saraiva.

304981325 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso (extracto) n.º 16087/2011
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto 
e aplicável à Administração Local pelo artigos 1.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações e republicação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho, torno público o despacho de 
02 de Agosto de 2011, donde consta o seguinte:

Considerando que:
Através de publicitação, foi divulgado no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 67 de 5 de Abril de 2011, e registo na bolsa de emprego público, 
em 5 de Abril de 2011 com o n.º OE201104/0061, o procedimento de 
selecção tendo em vista o provimento do cargo de direcção intermédia 
de 2.º grau — Chefe de Divisão Municipal de Gestão do Centro Lúdico.

O júri procedeu à aplicação dos métodos de selecção (avaliação 
curricular e entrevista pública), tendo em resultado proposto a escolha 
da candidata Ângela Maria Silva Azevedo.

Assim determino,
No uso da minha competência ao abrigo da alínea a), do n.º 2, do 

artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na actual redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, conjugado com o n.º 8 a 
10 do artigo 22.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, e artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações e republicação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 104/2006, de 7 de Junho:

Nomear no cargo/lugar de direcção intermédia de 2.º grau — Chefe de 
Divisão Municipal de Gestão do Centro Lúdico, a trabalhadora Ângela 
Maria Silva Azevedo, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos e por urgente conveniência de serviço, considerando a proposta e 
razões invocadas pelo júri constantes da acta n.º 3, abaixo mencionados.

O presente despacho produz efeitos imediatos.

Nota curricular
Nome: Ângela Maria Silva Azevedo
Data de nascimento: 16 de Março de 1968
Habilitações Académicas: Licenciatura em Animação Sócio -Cultural
Percurso Profissional:
Iniciou o serviço no Ministério da Educação em 01 de Setembro de 

1989, com a categoria de Técnico Superior Educadora.
No período de 1 de Setembro de 2001 a 2 de Outubro de 2007, esteve 

requisitada neste Município.
Em 3 de Outubro de 2007, foi reclassificada e tomou posse do cargo 

de Técnico Superior Principal — Educadora do quadro privativo desta 
Autarquia.

Em 1 de Janeiro de 2011, foi nomeada em regime de substituição como 
dirigente intermédio de 2.º grau, em regime de substituição, Chefe de 
Divisão Municipal de Gestão do Centro Lúdico.

A candidata apresenta um longo percurso ligado à Educação e Ani-
mação Sócio Cultural, área funcional do lugar posto a concurso e, 
cumulativamente, possui experiência no âmbito da administração pú-
blica local.
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Ao nível de factor de liderança — demonstrou capacidade em coor-
denar e dirigir serviços e equipas de trabalho, elevada capacidade para 
estabelecer objectivos orientados para resultados e de desenvolvimento 
e motivação de pessoas, através do seu empenho profissional e do seu 
exemplo. Indicou ainda, de forma clara e precisa, quais as mais -valias 
que pode acrescentar à organização.

Ao nível do factor Aptidões e Competências — revelou um muito bom 
domínio de competências, nas matérias correspondentes ao exercício e 
atribuições do lugar/cargo posto a concurso e, também em várias matérias 
da actividade municipal, bem como evidenciou capacidade de iniciativa 
para promover a mudança e melhoria contínua, capacidade de análise, 
planeamento e organização.

Ao nível da Visão Estratégica — demonstrou capacidade em pers-
pectivar a evolução do serviço, em função da sua missão e objectivos, 
com grande capacidade criativa e crítica da integração do serviço no 
âmbito das competências do poder local. Nas suas respostas, conseguiu 
identificar as vantagens/desvantagens da gestão por objectivos ligada 
à avaliação de desempenho, apresentando soluções para aumentar os 
índices de eficácia e eficiência da gestão, da produtividade, qualifica-
ção e motivação dos recursos humanos afectos ao equipamento Centro 
Lúdico.

Acresce, ainda, ter revelado um perfil profissional adequado à fun-
ção/cargo, sendo de destacar o seu sentido de confiança, organização e 
participação, orientada para resultados, espírito de equipa com raciocínio 
objectivo, metódico, prático, cumpridora bem como optimista, confiante 
e responsável. Transmite, assim, um perfil que poderá trazer garantias 
de estabilidade à organização, à equipa de trabalho, ao reconhecimento 
do Centro Lúdico como uma referência a nível nacional como projecto 
inovador.

Tem formação diversificada nas áreas e matérias respeitantes ao lugar 
posto a concurso

2 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Hermínio 
José Sobral Loureiro Gonçalves, Dr.

304991904 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE SOR E ELÉCTRICO FUTEBOL CLUBE

Contrato n.º 761/2011

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo

(Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de Outubro)

Introdução
A promoção e o apoio ao Desporto, consubstanciado na criação de 

condições de prática desportiva, é uma das competências e obrigações 
das Autarquias na prossecução dos interesses próprios, comuns e espe-
cíficos das populações respectivas.

A concretização do princípio constitucional expresso no artigo 79.º 
da Constituição da República Portuguesa, exige a conjugação de es-
forços nomeadamente do governo e das autarquias, dos organismos da 
administração pública desportiva, das colectividades, das federações, 
das associações e dos clubes desportivos.

Importa assim estruturar as condições dessa participação, sendo ine-
quívoca a vantagem de garantir uma mais eficaz, lógica e transparente 
mobilização e utilização dos recursos públicos, com vista à sua opti-
mização.

Por assim ser, o Município de Ponte de Sor, de acordo com o espírito 
da Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto (Lei n.º 5/2007 
de 16 de Janeiro) e do Decreto -Lei n.º 273/2009 de 1 de Outubro que 
estabelece o Regime Jurídico dos Contratos — Programa de Desen-
volvimento Desportivo, desenvolve uma metodologia de apoios ao 
Movimento Associativo Desportivo Concelhio, privilegiando o conceito 
de “Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo” com uma 
efectiva e clara política de apoios.

Neste contexto, justifica -se a celebração do presente Contrato-
-Programa de Desenvolvimento Desportivo com o Eléctrico Futebol 
Clube, nos termos constantes do articulado que se segue:

Articulado
Nos termos da Lei N.º 5/2007 de 16 de Janeiro e do regime estabele-

cido pelo Decreto -Lei n.º 273/2009 de 1 de Outubro;
Entre:
Município de Ponte de Sor, pessoa colectiva n.º 506806456, com sede 

no Largo 25 de Abril, 7400 228 Ponte de Sor, neste acto representado 

pelo Presidente da respectiva Câmara Municipal, e em execução das 
deliberações da mesma Câmara, tomadas nas suas reuniões ordinárias 
dos dias 06/07/2011 e 03/08/2011, adiante designado por primeiro ou-
torgante e;

Eléctrico Futebol Clube, Instituição de utilidade pública, n.º 501378545, 
revestindo a modalidade jurídica de associação desportiva com sede na 
cidade de Ponte de Sor, neste acto representado pelo Presidente da res-
pectiva direcção, adiante designado por segundo outorgante;

é celebrado e reciprocamente aceite o presente Contrato Programa 
de Desenvolvimento Desportivo nos termos gerais do Decreto -Lei 
n.º 273/2009 de 1 de Outubro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira
Objecto

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo tem 
por objecto a cooperação financeira entre os outorgantes, destinada à 
execução do plano de desenvolvimento desportivo apresentado pelo 
segundo outorgante para a época desportiva 2011/2012, prevendo -se 
que possa vir a estender -se ao plano de desenvolvimento desportivo 
que o mesmo segundo outorgante se propõe apresentar para a época 
desportiva de 2012/2013.

Cláusula Segunda
Obrigações do segundo outorgante

1 — Por força do presente contrato programa, constituem obriga-
ções do segundo outorgante fomentar e dinamizar a prática de várias 
modalidades desportivas nos termos que se concretizam nas alíneas 
seguintes:

a) Participar nos campeonatos nacionais e distritais de futebol, com 
13 equipas, e um total de 225 atletas;

b) Participar nos campeonatos nacionais e distritais de basquetebol, 
com 11 equipas, e um total de 93 atletas;

c) Participar nas provas regionais e nacionais de judo, em vários 
escalões e com um total de 20 atletas;

d) Participar nas provas regionais e nacionais de atletismo, em vários 
escalões e com um total de 4 atletas;

e) Participar nos campeonatos regionais de tiro ao alvo, com uma 
equipa de 6 atletas;

f) Participar nas diversas provas regionais e nacionais de natação, 
com 5 equipas e com um total de 27 atletas;

g) Promover a prática da actividade de dança, com 5 equipas, num 
total de 150 atletas;

h) Participar nos campeonatos nacional e distrital de futsal, com duas 
equipas, num total de 31 atletas.

2 — Para que lhe seja concedida a comparticipação financeira referida 
na cláusula seguinte, o segundo outorgante obriga -se a:

a) Apresentar prestação de contas referente ao ano de 2011, até ao 
dia 30 de Abril de 2012;

b) Proceder à entrega do balancete mensal no último dia útil de cada 
mês, em relação àquele imediatamente anterior, durante o período de 
vigência do presente contrato -programa, nos termos definidos na cláu-
sula quinta;

c) Apresentação semestral de certidão comprovativa da sua situação 
contributiva regularizada perante a Segurança Social;

d) Apresentação semestral de certidão comprovativa de não ser deve-
dor à Fazenda Nacional, de qualquer contribuição ou imposto;

Cláusula Terceira
Obrigação do primeiro outorgante/comparticipação financeira
Para prossecução do programa de desenvolvimento desportivo defi-

nido na Cláusula Primeira, a comparticipação do Primeiro outorgante 
será realizada mediante a apresentação dos documentos referidos nas 
alíneas a), b), c) e d) do número dois da cláusula anterior, nos termos 
que se seguem:

Entrega, ao segundo outorgante, da quantia mensal de vinte e dois 
mil e quinhentos euros, durante o período de vigência do presente Con-
trato-Programa;

Cláusula Quarta
Afectação da verba

A verba indicada na cláusula anterior será obrigatoriamente afecta 
à prossecução das actividades elencadas nas alíneas do número um da 
cláusula segunda, não podendo o segundo outorgante utilizá -la para 
outros fins, nem privilegiar alguma ou algumas das referidas modali-




